
 1 

 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO – MESTRADO PROFISSIONAL 
 
 

REFERÊNCIA: Processo Seletivo 2025 - UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA CENTRO DE 

CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS – ESAG 

OBJETO: Mestrado Profissional em Administração - Edital ESAG nº 030/2024  

 
 

 
1.    DA TEMPESTIVIDADE 
 
 Eu, César Santos Farias, inscrito no CPF nº 006.999.589-38, servidor público efetivo da Secre-

taria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade de Santa Catarina (SIE/SC), venho, respeitosamente, 

interpor recurso administrativo tempestivo contra o não recebimento da minha inscrição no processo 

seletivo em epígrafe, conforme prevê o item referente ao período recursal do Edital, válido até o dia 

30/04/2025. 

 
2.     DOS PEDIDOS DA RECORRENTE 
 
 

2.1 Dos Fatos 

Realizei minha inscrição no sistema eletrônico de inscrição disponibilizado pela UDESC no dia 

[data exata], poucos minutos antes do encerramento do prazo. Ao concluir o preenchimento do 

formulário e enviar os dados, fui automaticamente direcionado à página de pagamento do boleto 

bancário. No entanto, a página de geração do boleto não carregou corretamente, impedindo-me de 

realizar o pagamento. 

 

Não recebi qualquer e-mail de confirmação de inscrição ou instruções adicionais, o que 

confirma que houve falha na geração e confirmação da minha inscrição, mesmo após envio do 

formulário. A tela apresentada no momento final (em anexo) apenas indicou o redirecionamento sem 

retorno funcional. 

 

Importante salientar que, a proposta de pesquisa foi devidamente preenchida e enviada no 

sistema, conforme solicitado no edital. Trata-se do projeto intitulado "Implementação das Licitações 

Eletrônicas para Serviços e Obras de Engenharia da Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade/SC sob 

a ótica da evolução das Leis 8.666/93, 12.462/11 e 14.133/21", cujo conteúdo segue anexo a este 

recurso. 
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2.2 Da Relevância e do Interesse Público 

A proposta apresentada possui direta relevância para o aperfeiçoamento da gestão pública 

estadual, além de refletir minha atuação atual como Gerente de Licitações da SIE/SC, o que reforça o 

vínculo entre meu exercício profissional e o objeto do mestrado profissional. 

 

3. Do Pedido 

Diante do exposto, solicito respeitosamente a reconsideração do não recebimento da minha 

inscrição, com a aceitação dos documentos já submetidos, e a concessão de um novo prazo para 

pagamento do boleto, uma vez que o erro ocorreu em função de falha sistêmica e fora do meu 

controle. 

 

Anexo os seguintes documentos para fins de comprovação: 

 Captura de tela do erro ocorrido na inscrição (arquivo "Tele que migrou e não consigo 

efetuar.jpg"); 

 Proposta de Pesquisa enviada; 

 Todos os outros solicitados para a inscrição. 

 

Na certeza da atenção e da justiça na análise deste pedido, agradeço antecipadamente. 

 
 
 
 
 

Florianópolis, 30 de abril de 2025.  
 

 
 
 
 

César Santos Farias 
CPF: 006.999.589-38 
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1. CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA 

 

a. Problema ou Oportunidade que Motiva a Pesquisa 

A modernização das contratações públicas no Brasil tem sido impulsionada por avanços 

normativos que visam aprimorar a eficiência, transparência e economicidade nos processos 

licitatórios. A implementação das licitações eletrônicas, especialmente para serviços e obras 

de engenharia, é um reflexo dessa evolução e ganhou força durante a pandemia da COVID-

19. A Medida Provisória nº 961/2020 ampliou o uso do Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas (RDC) para todas as contratações de obras, serviços, compras, alienações e locações, 

permitindo que a Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade de Santa Catarina (SIE/SC) 

adotasse as licitações eletrônicas de forma mais ampla e sistemática. 

Apesar da experiência adquirida desde então, a transição do modelo presencial para o 

eletrônico ainda apresenta desafios operacionais e estratégicos. A adaptação dos servidores 

públicos à nova realidade digital, a interoperabilidade dos sistemas, a garantia da segurança 

jurídica e a necessidade de manutenção da competitividade são alguns dos aspectos que 

demandam atenção. Além disso, a nova Lei 14.133/21 consolidou a obrigatoriedade do uso 

preferencial dos meios eletrônicos nas contratações públicas, reforçando a importância de 

aprimorar a governança desse modelo. 

Diante desse cenário, a pesquisa se propõe a responder a seguinte questão-problema: 

Quais são os principais desafios e oportunidades na implementação eficaz das licitações 

eletrônicas para serviços e obras de engenharia na Secretaria de Infraestrutura e 

Mobilidade de Santa Catarina, considerando a evolução normativa das Leis 8.666/93, 

12.462/11 e 14.133/21 e seus impactos na eficiência, transparência, economicidade e na 

entrega de infraestrutura pública? 

b. Objetivo da Pesquisa 

O objetivo desta pesquisa é avaliar os desafios e oportunidades na implementação das 

licitações eletrônicas para serviços e obras de engenharia na Secretaria de Infraestrutura e 

Mobilidade de Santa Catarina, considerando a transição normativa das Leis 8.666/93, 

12.462/11 e 14.133/21 e a experiência adquirida desde a adoção do modelo eletrônico durante 

a pandemia. Como produto final, espera-se apresentar um conjunto de diretrizes e boas 



práticas que contribuam para a otimização dos processos licitatórios, garantindo maior 

eficiência, segurança jurídica e competitividade nas contratações públicas. 

A proposta de intervenção desta pesquisa consiste no desenvolvimento de um Plano 

Estratégico para a Consolidação das Licitações Eletrônicas de Serviços e Obras de 

Engenharia na Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade de Santa Catarina (SIE/SC). 

Esse plano será fundamentado na experiência adquirida desde a adoção das licitações 

eletrônicas durante a pandemia da COVID-19 e nas diretrizes normativas estabelecidas pelas 

Leis 8.666/93, 12.462/11 e 14.133/21. 

A transição das licitações presenciais para o modelo eletrônico trouxe avanços significativos 

em termos de transparência, economicidade e competitividade. No entanto, persistem desafios 

operacionais, como a adaptação dos servidores públicos ao novo modelo, a interoperabilidade 

dos sistemas, a segurança jurídica e a mitigação de riscos de fraudes. Além disso, a Lei 

14.133/21 tornou obrigatória a utilização preferencial dos meios eletrônicos, tornando urgente 

a necessidade de aprimorar a governança desse modelo na SIE/SC. 

Diante desse contexto, a proposta buscará consolidar a cultura das licitações eletrônicas na 

Secretaria, garantindo maior eficiência e qualidade na execução dos contratos, com impactos 

diretos na infraestrutura e nos serviços oferecidos à população catarinense. 

2. JUSTIFICATIVA 

A implementação das licitações eletrônicas para serviços e obras de engenharia representa um 

avanço significativo na modernização da administração pública, promovendo maior 

eficiência, transparência e economicidade nos gastos governamentais. No entanto, essa 

transição ainda enfrenta desafios operacionais, técnicos e culturais, que podem comprometer a 

efetividade desse modelo. Dessa forma, esta pesquisa busca contribuir para a consolidação 

das licitações eletrônicas no Estado de Santa Catarina, gerando benefícios tanto para a 

organização na qual será realizada quanto para o setor público em geral e para a sociedade. 

a) Importância da pesquisa para a organização, setor e sociedade 

A presente pesquisa será desenvolvida no contexto da Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade 

do Estado de Santa Catarina, órgão responsável por coordenar e executar as políticas de 

infraestrutura e transporte do Estado. A implementação eficiente das licitações eletrônicas 



nesse setor tem um impacto direto na gestão de grandes contratos de obras e serviços de 

engenharia, garantindo que os investimentos públicos sejam aplicados de forma mais ágil e 

eficaz. 

Para a organização, o estudo fornecerá um diagnóstico detalhado sobre os desafios e 

oportunidades da adoção das licitações eletrônicas, permitindo aprimorar processos internos, 

capacitar servidores e otimizar a gestão contratual. Isso contribuirá para a modernização dos 

procedimentos administrativos, a redução de prazos na contratação e a mitigação de falhas 

operacionais e riscos de fraudes. 

Para o setor público, a pesquisa auxiliará na formulação de estratégias e melhores práticas para 

aprimorar a governança das licitações eletrônicas, garantindo maior competitividade e 

economicidade. O estudo também contribuirá para um melhor alinhamento entre os órgãos 

contratantes e os órgãos de controle (Tribunal de Contas, Ministério Público e 

Controladorias), favorecendo uma supervisão mais eficiente e um maior controle social sobre 

os contratos públicos. 

Para a sociedade, a melhoria na eficiência e transparência dos processos licitatórios se traduz 

em maior qualidade e celeridade na entrega de obras e serviços essenciais, como estradas, 

pontes, saneamento básico e mobilidade urbana. Isso gera impactos positivos na infraestrutura 

e na qualidade de vida da população catarinense, garantindo que os recursos públicos sejam 

utilizados de maneira eficiente e equitativa. 

b) Relevância da pesquisa para a trajetória profissional do pesquisador 

Como Gerente de Licitações da Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade do Estado de Santa 

Catarina, tenho vivenciado, na prática, os desafios e as oportunidades da transição para as 

licitações eletrônicas no âmbito da administração pública estadual. A realização desta 

pesquisa me permitirá aprofundar o conhecimento sobre os impactos da digitalização dos 

processos licitatórios, identificar boas práticas aplicáveis ao setor e contribuir ativamente para 

a melhoria dos procedimentos adotados no órgão em que atuo. 

Além disso, a pesquisa proporcionará um embasamento técnico-científico para a formulação 

de estratégias voltadas à capacitação contínua dos servidores públicos, garantindo que a 

implementação das licitações eletrônicas ocorra de maneira estruturada e eficaz. O estudo 

também será fundamental para fortalecer o diálogo entre os gestores públicos e os órgãos de 



controle, reduzindo os riscos de não conformidades e promovendo maior segurança jurídica 

nas contratações. 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

A fundamentação teórica desta pesquisa se baseia em conceitos e estudos relacionados à 

modernização das licitações públicas, à digitalização dos processos administrativos e aos 

impactos da implementação das licitações eletrônicas para serviços e obras de engenharia. A 

partir da evolução normativa das Leis 8.666/93, 12.462/11 e 14.133/21, a pesquisa busca 

analisar as mudanças no modelo licitatório, suas implicações na gestão pública e os desafios 

da sua implementação no âmbito da Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade de Santa 

Catarina (SIE/SC). 

a. Modernização das Licitações Públicas e a Evolução Normativa 

Ronny Charles (2021) destaca que a Lei 14.133/21 trouxe uma nova sistemática para as 

contratações públicas, enfatizando a obrigatoriedade do pregão e da concorrência em formato 

eletrônico, salvo exceções justificadas. O autor ressalta que essa mudança representa um 

avanço significativo em termos de transparência, eficiência e controle social, ao permitir 

maior rastreabilidade dos processos e reduzir a possibilidade de conluios entre empresas. 

Segundo ele, a adoção de ferramentas digitais nas licitações é um passo essencial para 

modernizar a administração pública e promover uma gestão mais eficiente dos recursos 

públicos. 

Já José Niebur (2022) argumenta que, apesar dos avanços normativos, a transição para o 

modelo eletrônico ainda enfrenta desafios operacionais. Ele aponta que a cultura 

organizacional de muitos órgãos públicos, acostumados com processos presenciais, representa 

uma barreira para a plena implementação do novo modelo. Além disso, ressalta que a 

capacitação contínua dos servidores públicos é essencial para garantir a correta aplicação das 

novas diretrizes da Lei 14.133/21. 

b. Eficiência, Competitividade e Economicidade no Processo Eletrônico 

Mendes e Souza (2022) analisam o impacto das licitações eletrônicas na competitividade e na 

economicidade das contratações públicas. Os autores demonstram que a digitalização dos 

processos licitatórios reduz barreiras de entrada para empresas, aumentando a concorrência e 



permitindo que mais fornecedores participem dos certames. Isso, por sua vez, gera maior 

competitividade e pode resultar em contratações mais vantajosas para a administração 

pública. Além disso, os autores destacam que a fase de lances, prevista na nova legislação 

para critérios de julgamento como menor preço ou maior desconto, potencializa a obtenção de 

propostas mais vantajosas. 

Oliveira (2019) também reforça esse ponto ao destacar que a adoção de plataformas digitais 

para licitações amplia o acesso a fornecedores de diferentes regiões do país, promovendo uma 

concorrência mais justa. Ele ressalta que, além do benefício financeiro, a maior 

competitividade contribui para a melhoria da qualidade das contratações, uma vez que 

empresas mais qualificadas e inovadoras podem ter maior facilidade em participar dos 

certames. 

c. Governança Pública, Transparência e Controle Social 

Gomes (2018) discute a relação entre governança pública e a digitalização dos processos 

licitatórios. Segundo ele, a implementação de licitações eletrônicas reforça os princípios da 

administração pública, como moralidade, impessoalidade e eficiência. Além disso, destaca 

que o uso de plataformas eletrônicas permite um monitoramento mais efetivo por parte dos 

órgãos de controle, como Tribunais de Contas e Ministério Público, reduzindo riscos de 

fraudes e garantindo maior lisura nos processos. 

Outro aspecto relevante abordado por Gomes (2018) é a necessidade de fortalecer os 

mecanismos de auditoria e fiscalização das licitações eletrônicas. Ele sugere que a 

transparência promovida pelo uso de ferramentas digitais deve ser acompanhada por 

estratégias de mitigação de riscos, como auditorias automatizadas e maior integração entre os 

órgãos fiscalizadores. 

A fundamentação teórica desta pesquisa evidencia que a implementação das licitações 

eletrônicas para serviços e obras de engenharia é um processo essencial para modernizar a 

gestão pública, aumentar a competitividade entre fornecedores e garantir maior transparência 

e eficiência nas contratações. Os autores analisados reforçam a importância das mudanças 

normativas promovidas pela Lei 14.133/21, mas também alertam para desafios operacionais, 

como a necessidade de capacitação dos servidores e o fortalecimento dos mecanismos de 

governança e fiscalização. 



4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

a. Local da Pesquisa (Delimitação Geográfica e Institucional) 

A pesquisa será realizada no âmbito da Secretaria de Estado da Infraestrutura e 

Mobilidade de Santa Catarina (SIE/SC), órgão responsável pelas contratações de obras e 

serviços de engenharia em todo o território catarinense. A escolha dessa organização se 

justifica pelo papel estratégico que exerce na gestão de infraestrutura estadual e pelo acesso 

privilegiado do pesquisador aos sistemas, documentos e agentes envolvidos no processo 

licitatório. A delimitação geográfica abrange o Estado de Santa Catarina, incluindo todos os 

municípios contemplados por licitações eletrônicas conduzidas pela SIE/SC. 

b. População e Público-Alvo da Pesquisa 

A população da pesquisa compreende os seguintes públicos: 

• Servidores públicos da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, 

especialmente os que atuam nas áreas de licitação, contratos, engenharia e 

planejamento; 

• Representantes dos órgãos de controle, como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE/SC), Ministério Público e Controladoria-Geral do Estado (CGE); 

• Fornecedores e representantes de empresas que participaram de licitações 

eletrônicas para obras e serviços de engenharia conduzidas pela SIE/SC; 

• Documentos e dados institucionais que compõem o universo da base de dados da 

SIE. 

c. Dados a Serem Levantados e Formas de Coleta 

A coleta de dados ocorrerá em diferentes fases e com diferentes instrumentos, conforme as 

etapas estabelecidas nos objetivos da pesquisa: 

Etapa da Pesquisa Dados Necessários Instrumento de Coleta 

Diagnóstico dos desafios 

e oportunidades 

Percepções de gestores, 

dificuldades operacionais, 

pontos críticos 

Entrevistas semiestruturadas 

com servidores e 

fornecedores 



Etapa da Pesquisa Dados Necessários Instrumento de Coleta 

Avaliação da celeridade, 

eficiência e 

economicidade 

Dados quantitativos sobre 

prazos, custos, número de 

participantes e adjudicações 

Levantamento documental e 

análise de sistemas (SGPe, 

Compras SC) 

Impacto social e 

institucional das 

licitações eletrônicas 

Indicadores de execução 

contratual, tempo de entrega de 

obras, qualidade percebida 

Análise documental e 

entrevistas com gestores da 

área finalística 

Capacitação e relação 

com órgãos de controle 

Ações de capacitação, 

recomendações dos órgãos de 

controle, falhas recorrentes 

Entrevistas, análise de 

relatórios de auditoria e 

pareceres técnicos 

d. Organização, Sistematização e Análise dos Dados 

Os dados qualitativos obtidos nas entrevistas serão transcritos e analisados por meio da 

técnica de análise de conteúdo, categorizando os discursos segundo eixos temáticos 

previamente definidos com base nos objetivos da pesquisa (eficiência, lisura, capacitação, 

controle, etc.). As informações quantitativas serão organizadas em planilhas e analisadas por 

meio de estatísticas descritivas e comparativas, buscando identificar padrões, tendências e 

correlações entre variáveis como tempo de tramitação, número de participantes e valores 

adjudicados. 

Além disso, será feita a triangulação metodológica entre os dados qualitativos, quantitativos 

e documentais para garantir maior robustez e validade dos achados da pesquisa. Essa 

sistematização permitirá construir um diagnóstico crítico da situação atual e propor 

recomendações práticas e fundamentadas para a melhoria da implementação das licitações 

eletrônicas no Estado de Santa Catarina. 

5. VIABILIDADE E IMPLEMENTAÇÃO DA PESQUISA 

A viabilidade da presente pesquisa se sustenta em diversos fatores estratégicos que garantem a 

sua execução eficiente e a aplicabilidade dos seus resultados na prática administrativa do 

Estado de Santa Catarina. A seguir, são detalhadas as condições que favorecem a 

implementação desta proposta e o potencial impacto que os resultados podem gerar para a 



Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE/SC), bem como para a gestão 

pública em âmbito estadual e nacional. 

a. Acesso a Dados e Fontes Primárias 

Um dos principais fatores que garantem a viabilidade desta pesquisa é o acesso privilegiado 

do pesquisador às informações institucionais, uma vez que o candidato é Gerente de 

Licitações da SIE/SC e tem contato direto com os sistemas e processos licitatórios do 

Estado.  

Os achados desta pesquisa têm grande potencial de aplicação imediata no âmbito da gestão 

pública estadual, especialmente na melhoria das licitações eletrônicas para serviços e obras 

de engenharia. Algumas das possibilidades concretas de implementação incluem: 

• Aprimoramento das diretrizes internas da SIE/SC para qualificar a gestão das 

licitações eletrônicas, garantindo maior eficiência e competitividade; 

• Criação de fluxos operacionais mais ágeis, com base na análise da celeridade 

processual e dos gargalos identificados na pesquisa; 

• Desenvolvimento de estratégias de capacitação para servidores públicos, visando 

fortalecer o uso das plataformas digitais e a conformidade com a Lei 14.133/21; 

• Propostas de aprimoramento das interfaces entre a administração pública e os 

órgãos de controle, reduzindo riscos de falhas operacionais e aprimorando a 

accountability no processo licitatório; 

• Sistematização de melhores práticas que possam ser replicadas em outras secretarias 

estaduais e até mesmo em outros entes federativos interessados na modernização dos 

seus processos licitatórios. 

b. Impacto Institucional e Social 

A implementação dos resultados desta pesquisa não se limita ao contexto organizacional da 

SIE/SC, mas pode gerar impactos positivos para a administração pública e para a 

sociedade catarinense como um todo. Destacam-se os seguintes benefícios: 

• Maior eficiência na contratação e execução de obras públicas, garantindo 

infraestrutura de qualidade e redução de atrasos; 



• Transparência aprimorada e maior controle social, com o fortalecimento da 

rastreabilidade dos processos licitatórios eletrônicos; 

• Maior participação de empresas nos certames, promovendo um ambiente 

concorrencial mais equilibrado e estimulando a economicidade nas contratações; 

• Melhoria da infraestrutura estadual e dos serviços prestados à população, uma 

vez que a agilidade e eficiência das licitações impactam diretamente na entrega de 

obras públicas essenciais (estradas, hospitais, escolas, mobilidade urbana, etc.); 

• Maior segurança jurídica, com a mitigação de riscos de impugnações, contestações e 

judicializações que frequentemente atrasam obras públicas. 

c. Desafios e Estratégias para Implementação 

Embora a implementação dos achados da pesquisa seja altamente viável, existem desafios a 

serem superados, tais como resistência organizacional à mudança, dificuldades técnicas na 

adaptação às novas ferramentas eletrônicas e necessidade de atualização contínua da 

legislação. Para mitigar esses desafios, a pesquisa pretende apresentar propostas concretas 

de implementação, incluindo: 

• Sugestões de políticas públicas e normativas internas para regulamentar o uso de 

licitações eletrônicas no âmbito estadual; 

• Plano de capacitação contínua para os servidores públicos envolvidos nos 

processos de contratação; 

• Aprimoramento dos sistemas digitais de licitação, integrando novas 

funcionalidades que simplifiquem e acelerem os procedimentos; 

• Criação de indicadores de desempenho e monitoramento, permitindo avaliar os 

impactos das licitações eletrônicas na economicidade, transparência e celeridade. 

d. Considerações Finais sobre a Implementação 

6. CRONOGRAMA DA PESQUISA 

Para garantir a execução eficaz da pesquisa, apresenta-se um cronograma detalhado com as 

principais etapas e prazos. A pesquisa será desenvolvida ao longo de 24 meses, contemplando 

desde a revisão bibliográfica até a defesa final da dissertação. 

ETAPA DESCRIÇÃO PERÍODO 



ETAPA DESCRIÇÃO PERÍODO 

1. Revisão Bibliográfica 

e Fundamentação 

Teórica 

Levantamento e análise de artigos, livros e 

legislações sobre licitações eletrônicas, 

eficiência administrativa e impactos sociais das 

obras públicas. 

1º a 6º mês 

2. Definição e 

Estruturação da 

Metodologia 

Detalhamento do método de pesquisa, estratégia, 

variáveis de análise e técnicas de coleta de 

dados. 

4º a 6º mês 

3. Aprovação do 

Projeto de Pesquisa 

Ajustes finais com o orientador e submissão ao 

colegiado para aprovação do projeto de 

dissertação. 

6º a 7º mês 

4. Levantamento de 

Dados Secundários 

Coleta de informações sobre licitações 

eletrônicas realizadas na SIE/SC e outros órgãos 

públicos catarinenses. 

7º a 10º 

mês 

5. Coleta de Dados 

Primários 

Aplicação de entrevistas com gestores, 

fornecedores e órgãos de controle, além da 

realização de questionários com servidores 

envolvidos no processo licitatório. 

10º a 14º 

mês 

6. Sistematização e 

Análise de Dados 

Organização dos dados coletados e realização de 

análise estatística e qualitativa. 

14º a 18º 

mês 

7. Redação dos Capítulos 

da Dissertação 

Elaboração dos capítulos teóricos, 

metodológicos e análise dos resultados. 

18º a 22º 

mês 

8. Revisão e Ajustes 

Finais 

Revisão textual, ajustes metodológicos e 

conferência das normas da ABNT. 

22º a 23º 

mês 

9. Depósito da 

Dissertação 

Entrega oficial da dissertação para a banca 

avaliadora. 
23º mês 

10. Defesa da Dissertação 
Apresentação e defesa da pesquisa perante a 

banca examinadora. 
24º mês 
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Identificação
Nome César Santos Farias
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Nascimento 19/06/1982 - chapecó/SC - Brasil

Lattes ID  7978257410194220

Nome em
citações

bibliográficas

FARIAS, C. S.

Endereço
Endereço

residencial
Rua Santo Antônio - 809
Barreiros - São José
88117350, SC - Brasil
Telefone: 48 99624740
Celular 48 99624740

Endereço
profissional

Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade
Rua Tenente Silveira - até 249/250
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Telefone: 48 999624740

Endereço
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E-mail para contato : cesarsfarias@sie.sc.gov.br
E-mail alternativo : cesaofarias@gmail.com

Idiomas
Inglês Compreende Razoavelmente , Fala Razoavelmente , Escreve Razoavelmente , Lê Razoavelmente

Formação acadêmica/titulação
2022 Especialização em Pós em Direito Público e Gestão Governamental.

Grupo IBMEC, IBMEC, Sao Paulo, Brasil

2000 - 2005 Graduação em Geografia.
Universidade Federal de Santa Catarina, UFSC, Florianopolis, Brasil
Título: FLORIANÓPOLIS: CONSIDERAÇÕES SOBRE A URBANIZAÇÃO E A INDÚSTRIA DE PRÉ-
MOLDADOS
Orientador: Prof. Dr. Carlos José Espíndola

Formação complementar
2022 - 2022 Curso de curta duração em Alterações e aditivos de contratos paralelo entre as leis 8.666 e 14.133.

(Carga horária: 20h).
ZENITE - INFORMAÇÃO E CONS. EM ADM. PUBL, ZICAP_FORN, Curitiba, Brasil

2022 - 2022 Curso de curta duração em Capacitação Referente aos Procedimentos da Gerência de Licitações e
Contrat. (Carga horária: 22h).
Fundação Escola de Governo, ENA, Brasil

2021 - 2021 Curso de curta duração em Nova Lei de Licitações. (Carga horária: 20h).
Fundação Escola de Governo, ENA, Brasil

2015 - 2015 Curso de curta duração em Noções de Direito Administrativo. (Carga horária: 40h).
Diretoria da Escola de Administração Pública, DEAP/SEA, Brasil

2015 - 2015 Curso de curta duração em Gestão de Projetos. (Carga horária: 60h).
Diretoria da Escola de Administração Pública, DEAP/SEA, Brasil

2014 - 2014 Curso de curta duração em Aperfeiçoamento em Auditoria e Perícia Ambiental. (Carga horária: 180h).
Centro Educacional de Desenvolvimento Profissional, CEDEP, Sao Lourenco, Brasil

Possui graduação em Geografia pela Universidade Federal de Santa Catarina (2005). Desenvolveu entre os anos de 2007 a 2010 na Secretaria de Estado Planejamento de
Santa Catarina, ocupando o cargo de Gerente de Apoio à Gestão das Cidades, atividades de apoio institucional ao planejamento, gestão do desenvolvimento regional e
urbano e ordenamento territorial mediante estudos, diagnósticos, planos, programas e projetos. Foi responsável por apoiar a criação do Conselho Estadual das Cidades de
Santa Catarina (ConCidades), pela realização de conferências estaduais e fomento das conferências municipais ou regionais das cidades e apoio técnico aos programas
Projeto Orla, Ordenamento Territorial e Gerenciamento Costeiro/SC. De 2013 a junho de 2019 atuou como Analista Técnico em Gestão e Promoção de Saúde - Secretaria de
Estado da Saúde/ SC, no setor de licitações, como Pregoeiro, realizando diariamente certames públicos, tanto na forma presencial quanto eletrônico, sempre buscando a
lisura, isonomia e a economicidade nos contratos. Foi membro da comissão permanente de licitação ( CPL ) por 3 anos anos, realizando convites, tomada de preço e
concorrência em licitações de projetos, obras, manutenção e serviços. Foram obras de construção de unidades hospitalares, reformas estruturais, projetos elétricos, entre
outros. Realizando em 2018, 103 processos licitatórios, destes 70 pregões e 33 obras da CPL. Atualmente é Gerente de Licitações e Contratos da Secretaria de infraestrutura
e Mobilidade de Santa Catarina - GELIC, desde agosto de 2019, realizando atividades como: desenvolvimento, análise e coordenação de todos os processos licitatórios
coordenando 4 Comissões de Contratação, em consonância também com áreas técnicas da secretaria para melhoramentos dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, Termos
de Referência e demais documentos técnicos, elaborando minutas de editais de obras e serviços de engenharia rodoviárias e de obras civis, em todas as modalidades
existentes na nova lei de licitações - Lei 14.133/2021, incluindo dispensas de licitação e inexigibilidades, e participando efetivamente da análise técnica, administrativa e
operacional de todos os processos de aquisições desta secretaria, sendo também um dos o Pregoeiros Oficiais da pasta. No ano de 2022 a GELIC executou 305 processos
licitatórios e de 2019 até o momento gerou uma economia de cerca de 1 bilhão de reais para os cofres públicos de Santa Catarina. (Texto informado pelo autor)
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2013 - 2013 Curso de curta duração em Licitação:Formação,Atualização de Pregoeiros Sistema de Registro de
Preços. (Carga horária: 24h).
Instituto de Educação e Consultoria Corporativa, IEDUCORP, Brasil
Bolsista do(a): SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE ( SC ), SES/SC, Brasil.

2003 - 2003 Curso de curta duração em Curso de Capacitação em Auditoria Ambiental. (Carga horária: 40h).
G7 Consultoria Educacional e Empresarial, G7, Brasil

2002 - 2002 Curso de curta duração em Qualificação - Introdução ao Linux. (Carga horária: 16h).
SENAI - Departamento Regional de Santa Catarina, SENAI/DR/SC, Florianopolis, Brasil

Atuação profissional
Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade - SIE

2019 - Atual Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Gerente de Licitações e Contratos , Carga horária:
44, Regime: Secretaria de Infraestrutura e MobilidadeDedicação exclusiva
Outras informações:
Atualmente é Gerente de Licitações e Contratos da Secretaria de infraestrutura e Mobilidade de Santa
Catarina coordenando 4 Comissão Permanentes de Licitações - CPL, em consonância também com
áreas técnicas da secretaria para melhoramentos dos termos de referência, elaborando minutas de editais
de de obras e serviços de engenharia rodoviárias e de obras civis, em todas as modalidades existentes,
incluindo dispensa de licitação e inexigibilidades, condução e finalização de todos os processos
licitatórios, participando efetivamente da análise técnica, administrativa e operacional de todos os
processos de aquisições desta secretaria, sendo também um dos Pregoeiro Oficial da pasta.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE ( SC ) - SES/SC

2013 - 2019 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Analista Técnico em Gestão Promoção de Saúde ,
Carga horária: 44, Regime: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE ( SC )Dedicação exclusiva
Outras informações:
Desde 2013 atua como Analista Técnico em Gestão e Promoção de Saúde - Secretaria de Estado da
Saúde/ SC, no setor de licitações, como Pregoeiro, realizando diariamente certames públicos, tanto na
forma presencial quanto eletrônico, sempre buscando a lisura, isonomia e a economicidade nos contratos.
Foi membro da comissão permanente de licitação ( CPL ) por 3 anos anos, realizando convites, tomada
de preço e concorrência em licitações de projetos, obras, manutenção e serviços. Foram obras de
construção de unidades hospitalares, reformas estruturais, projetos elétricos, entre outros. Realizando em
2018, 103 processos licitatórios, destes 70 pregões e 33 obras da CPL .

Secretaria de Estado do Planejamento de Santa Catarina - SPG / SC

2007 - 2010 Enquadramento funcional: Gerente de Apoio à Gestão das Cidades , Carga horária: 6, Regime: Secretaria
de Estado do Planejamento de Santa Catarina Parcial
Outras informações:
Nesta função realizava as seguintes atividades: - Desenvolvimento de programas, projetos e atividades de
apoio institucional ao planejamento e gestão do desenvolvimento regional e urbano, assim como
elaboração e implementação da política de ordenamento territorial mediante estudos, diagnósticos,
planos, programas e projetos; - Secretário Executivo do Conselho Estadual das Cidades (ConCidades),
Coordenador da delegação catarinense para as Conferências Nacionais das Cidades; - Responsável pela
realização das Conferências estaduais das cidades e incentivo para a realização das conferências
municipais ou regionais das cidades; - Coordenador do Comissão Técnica Estadual do Projeto Orla/SC; -
Apoio técnico na implementação e coordenação dos programas de Ordenamento Territorial e
Gerenciamento Costeiro de Santa Catarina.

Áreas de atuação
1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração Pública

2. Grande área: Ciências Exatas e da Terra / Área: Geociências

Producão

Produção técnica

Demais produções técnicas

1.  FARIAS, C. S.. Curso Certificação de Engenheiros no Setor Público, oferecido pela Fundação Escola
de Governo – ENA em parceria com a Secretaria de Estado de Mobilidade e Infraestrutura - SIE, 2024.
(Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)
Áreas do conhecimento: Compras Públicas
Referências adicionais: Brasil/Bretão. 8 horas. Meio de divulgação: Meio digital
Declaro, para os devidos fins, que Cesar Santos Farias, CPF 006.999.589-38, atuou como docente na
Disciplina Licitações, Contratos e Convênios (8 horas aula), do Curso Certificação de Engenheiros no
Setor Público, oferecido pela Fundação Escola de Governo – ENA em parceria com a Secretaria de
Estado de Mobilidade e Infraestrutura - SIE, nos dias 22 e 23 de novembro de 2024

2. FARIAS, C. S.. Capacitação Referente aos Procedimentos da Gerência de Licitações e Contratos, 2022.
(Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)
Áreas do conhecimento: Administração Pública
Referências adicionais: Brasil/Português. 22 horas. Meio de divulgação: Meio digital
Conteúdo Programático Aula 1 Relação da GELIC com os demais setores da SIE - Organograma; Noções
introdutórias sobre compra pública; Noções referentes as Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e Lei 12.462/2011
(RDC); Aula 2 Acesso e conhecimento dos sistemas: WEBLIC, E-LIC, Portal da SIE, SGPE e Portal Virtual
– TCE/SC Aula 3 Rotinas e procedimentos da GELIC; Aula 4 Elaboração do novo Manual de
Procedimentos da GELIC Aula 5 A nova lei de Licitações e seus principais impactos nas compras
públicas. Palestrante convidado.

3. FARIAS, C. S.. Capacitação Referente aos Procedimentos da Gerência de Licitações e Contratos
promovido pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade em parceria com a Fundação Escola
de Governo - ENA no período de 17/2/2022 a 3/3/2022 com carga horária de 22 horas, presencial, 2022.
(Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)
Áreas do conhecimento: Administração
Referências adicionais: Brasil/Português. 22 horas.

Educação e Popularização de C&T

Curso de curta duração ministrado

1. FARIAS, C. S.. Capacitação Referente aos Procedimentos da Gerência de Licitações e Contratos
promovido pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade em parceria com a Fundação Escola
de Governo - ENA no período de 17/2/2022 a 3/3/2022 com carga horária de 22 horas, presencial, 2022.
(Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)
Áreas do conhecimento: Administração
Referências adicionais: Brasil/Português. 22 horas.

Participação em eventos, congressos, exposições, feiras e olimpíadas

1. ConBrasil - Congresso Nacional de Licitações e Contratos, 2024. (Congresso). .

2. CONBROP 2023 - Congresso Brasileiro de Obras Públicas - Desafios e Inovações nas Obras
Públicas e na Manutenção Predial com a vigência da Nova Lei de Licitações e Contratos, 2023.
(Congresso). .

3. Congresso CONSAD de Gestão Pública, 2022. (Congresso). .



Demais produções técnicas

1. FARIAS, C. S.. Capacitação Referente aos Procedimentos da Gerência de Licitações e Contratos
promovido pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade em parceria com a Fundação Escola
de Governo - ENA no período de 17/2/2022 a 3/3/2022 com carga horária de 22 horas, presencial, 2022.
(Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)
Áreas do conhecimento: Administração
Referências adicionais: Brasil/Português. 22 horas.

Eventos

Eventos

Participação em eventos

1. ConBrasil - Congresso Nacional de Licitações e Contratos, 2024. (Congresso) .

2. CONBROP 2023 - Congresso Brasileiro de Obras Públicas - Desafios e Inovações nas Obras
Públicas e na Manutenção Predial com a vigência da Nova Lei de Licitações e Contratos, 2023.
(Congresso) .

3. Congresso CONSAD de Gestão Pública, 2022. (Congresso) .

4. XI - Congresso de Gestão Pública - CONSAD, 2022. (Congresso) XI - Congresso de Gestão Pública -
CONSAD.

Totais de produção

Produção técnica

Curso de curta duração ministrado (aperfeiçoamento) 3

Eventos

Participações em eventos (congresso) 4

Participações em eventos (seminário) 1

Participações em eventos (oficina) 1

Participações em eventos (encontro) 1

Participações em eventos (outra) 7
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ANEXO IV - MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Candidato: César Santos Farias 

Curriculum Lattes do CNPq - https://lattes.cnpq.br/7978257410194220  

Grupo de Pesquisa: Politeia - Coprodução do Bem Público, Accountability, Inovação e 

Sustentabilidade 

Tema de Estudo: IMPLEMENTAÇÃO DAS LICITAÇÕES ELETRÔNICAS PARA 

SERVIÇOS E OBRAS DE ENGENHARIA DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

MOBILIDADE/SC SOB A ÓTICA DA EVOLUÇÃO DAS LEIS 8.666/93, 12.462/11 E 

14.133/21 

Nasci em Chapecó, no Oeste de Santa Catarina, mas foi em Araranguá, no sul do Estado, que 

construí minha identidade e trajetória educacional. Cresci em um ambiente familiar que 

valorizava o estudo e o esforço pessoal — sou filho de dois servidores públicos que sempre 

me incentivaram a trilhar o caminho da ética, da responsabilidade e do serviço à coletividade. 

Esse ambiente foi fundamental para moldar meus valores e me impulsionar a buscar, desde 

cedo, uma formação acadêmica sólida e comprometida com o bem público. 

Durante o ensino médio, desenvolvi grande interesse pelas disciplinas das ciências humanas, 

especialmente Geografia. O fascínio pela compreensão do espaço, das dinâmicas territoriais e 

das transformações sociais motivou minha escolha pelo curso de Geografia da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), onde iniciei minha trajetória no ensino superior. 

A graduação em Geografia, concluída em 2006, foi um divisor de águas. A universidade, 

como espaço de debate e reflexão crítica, proporcionou uma formação sólida tanto do ponto 

de vista técnico quanto político. Meu trabalho de conclusão de curso, intitulado "Urbanização 

e a Indústria de Pré-Moldados: um estudo em Florianópolis", já demonstrava meu interesse 

por processos urbanos e pela infraestrutura como elemento de transformação social. 

Ao ingressar na Secretaria de Estado do Planejamento de Santa Catarina, em 2007, no cargo 

de Gerente de Apoio à Gestão das Cidades, fui lançado à realidade da gestão pública estadual. 

Naquele momento, o Brasil passava por um processo de fortalecimento da participação social 

e do planejamento territorial, impulsionado pelo Ministério das Cidades e pelo Estatuto da 

Cidade. Tive a oportunidade de colaborar com a criação do Conselho Estadual das Cidades e 

participar de programas como o Projeto Orla e o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro. 

https://lattes.cnpq.br/7978257410194220


Foi uma experiência riquíssima, que me permitiu compreender a complexidade da articulação 

federativa e a importância de políticas públicas integradas. 

Em 2013, após aprovação em concurso público, iniciei minha atuação na Secretaria de Estado 

da Saúde de Santa Catarina (SES/SC), como Analista Técnico em Gestão e Promoção de 

Saúde, onde entrei definitivamente no campo das compras públicas. Durante seis anos, atuei 

na área de licitações, principalmente como Pregoeiro, realizando certames presenciais e 

eletrônicos com foco na lisura, economicidade e isonomia. Fui também membro da Comissão 

Permanente de Licitação (CPL) por três anos, lidando com modalidades como convite, 

tomada de preço e concorrência, especialmente para contratações de obras hospitalares, 

reformas estruturais e projetos especializados. Em 2018, conduzi mais de 100 processos 

licitatórios, evidenciando minha capacidade de gestão, organização e tomada de decisão. 

Com a consolidação da minha experiência prática, surgiu a necessidade de aprofundar meus 

conhecimentos em gestão pública, legislação e planejamento estratégico. Investi em cursos de 

aperfeiçoamento nas áreas de direito público, contratos administrativos, nova lei de licitações 

e pregão eletrônico. Essa dedicação me levou a ser convidado a integrar a equipe da 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), onde sou Gerente de Licitações 

desde 2019. 

Desde agosto de 2019, atuo na Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE/SC), 

inicialmente acumulando as funções de Gerente de Licitações e Contratos e Pregoeiro Oficial 

da pasta. Com a entrada em vigor dos princípios da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 

14.133/2021) e da adoção da segregação de funções, hoje exerço exclusivamente o cargo de 

Gerente de Licitações. Coordeno quatro Comissões Permanentes de Licitação (CPLs), elaboro 

minutas de editais para serviços e obras de engenharia rodoviária e civil, atuo diretamente na 

revisão de estudos técnicos preliminares e termos de referência, além de acompanhar toda a 

tramitação técnico-administrativa das contratações. De 2019 até hoje, já foram gerados cerca 

de R$ 1 bilhão em economia aos cofres públicos por meio da atuação da equipe da qual faço 

parte. 

A partir desse cargo, tornei-me responsável por toda a cadeia licitatória da Secretaria, 

abrangendo obras civis, serviços de engenharia e grandes contratos de infraestrutura 

rodoviária. A pandemia de COVID-19, iniciada em 2020, acelerou a digitalização dos 

processos públicos. Com base na Medida Provisória nº 961/2020, que ampliou o uso do 



Regime Diferenciado de Contratações (RDC), a SIE implementou de forma pioneira no 

estado a licitação eletrônica para obras e serviços de engenharia. Participei ativamente dessa 

transformação, atuando como pregoeiro oficial, membro de comissão e Gerente de Licitações, 

liderando um processo que resultou em expressiva economicidade e maior transparência nas 

contratações públicas. 

Essa transição e modernização me motivaram a buscar uma formação complementar. Em 

2022, concluí a especialização em Direito Público e Gestão Governamental pelo IBMEC, 

além de realizar cursos estratégicos sobre a nova legislação de licitações e contratos, 

capacitação de servidores e elaboração de aditivos contratuais. 

No decorrer dessa trajetória, tive a honra de contribuir também como docente em dois cursos 

relevantes para o serviço público estadual, ambos promovidos pela Fundação Escola de 

Governo (ENA) em parceria com a SIE: 

1. Curso de Certificação de Engenheiros no Setor Público (2024) – ministrei a 

disciplina "Licitações, Contratos e Convênios", abordando temas como planejamento 

das contratações, regras do RDC e Lei 14.133/2021. 

2. Capacitação referente aos Procedimentos da Gerência de Licitações e Contratos 

(2022) – elaborei e conduzi o curso voltado à padronização e aperfeiçoamento das 

rotinas internas da GELIC, abordando desde os sistemas utilizados até o impacto da 

nova legislação. 

Ao longo da carreira, também participei de eventos técnicos nacionais como o ConBrasil, o 

CONBROP e os Congressos CONSAD de Gestão Pública, que ampliaram minha rede de 

contatos e reforçaram o compromisso com a inovação no setor público. 

Com essa nova formação acadêmica, espero aprimorar ainda mais minha atuação na gestão 

pública, especialmente no campo das licitações e contratações públicas, que passa por um 

momento de profunda reestruturação normativa e tecnológica. Meu objetivo com a pesquisa é 

contribuir para a consolidação de modelos eficientes de licitações eletrônicas, especialmente 

voltados aos serviços e obras de engenharia, considerando os desafios institucionais e as 

evoluções trazidas pelas Leis nº 8.666/93, 12.462/11 e 14.133/21. Com isso, busco contribuir 

de forma prática e teórica para o aperfeiçoamento da administração pública em Santa Catarina 

e, quem sabe, em nível nacional. 
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ANEXO VI 

AVALIAÇÃO DO CURRÍCULO LATTES  

PERÍODO DE ANÁLISE 2020-2024 (inclusive) 

 

1) PRODUÇÃO ACADÊMICA E TÉCNICO-CIENTÍFICA 

TIPO DE 

PRODUÇÃO 

CRITÉRIOS DE 

ANÁLISE/ 

CLASSIFICAÇÃO 

MESTRADO E 

DOUTORADO 

PROFISSIONAL 

MESTRADO E 

DOUTORADO 

ACADÊMICO 

QUANTIDADE 

Livro 

(autor ou coautor) 

Com aderência às áreas 

de conhecimento do 

PPGA 

6 ptos/livro 6 ptos/livro 

0 

Sem aderência às áreas 

de conhecimento do 

PPGA 

2 ptos/livro 2 ptos/livro 

0 

Capítulo de livro 

Com aderência às áreas 

de conhecimento do 

PPGA 

4 ptos/capítulo 4 ptos/capítulo 

0 

Sem aderência às áreas 

de conhecimento do 

PPGA 

1,5 ptos/capítulo 1,5 ptos/capítulo 

0 

Artigo em periódico 

indexado 

(publicado ou aceito 

para publicação 

conforme Qualis da 

Administração 2017-

2020) 

 

Qualis A1 20 ptos/artigo 20 ptos/artigo 0 

Qualis A2 18 ptos/artigo 18 ptos/artigo 0 

Qualis A3 16 ptos/artigo 16 ptos/artigo 0 

Qualis A4 14 ptos/artigo 14 ptos/artigo 0 

Qualis B1 8 ptos/artigo 8 ptos/artigo 0 

Qualis B2 6 ptos/artigo 6 ptos/artigo 0 

Qualis B3 3 ptos/artigo 3 ptos/artigo 0 

Qualis B4 1,5 ptos/artigo 1,5 ptos./artigo 0 

Trabalho completo 

publicado em anais 

de evento técnico-

científico 

(autor ou coautor) 

Evento nacional ou 

internacional 

(limitado a 12 pontos) 

3 ptos/trabalho 3 ptos/trabalho 

0 

 

 

2) ATIVIDADES ACADÊMICAS (ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO) E /OU PROFISSIONAIS 

TIPO DE 

ATIVIDADE 

CRITÉRIOS DE 

ANÁLISE 

MESTRADO E 

DOUTORADO 

PROFISSIONAL 

MESTRADO E 

DOUTORADO 

ACADÊMICO 

QUANTIDADE 

Exercício do 

magistério superior 

(graduação, 

mestrado e/ou 

doutorado) 

Limitado a 24 pontos 2 ptos/ano 6 ptos/ano 

0 

Orientações 

concluídas 

(orientador principal) 

Trabalhos de conclusão 

de curso, Iniciação 

científica e/ou Monografia 

curso lato sensu 

(limitado a 12 pontos) 

1,5 

ptos/orientação 

1,5 

ptos/orientação 

0 

Participação em 

projetos de 

pesquisa/iniciação 

Limitado a 6 pontos 
1,5 

ptos/semestre 

1,5 

ptos/semestre 

0 
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2) ATIVIDADES ACADÊMICAS (ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO) E /OU PROFISSIONAIS 

TIPO DE 

ATIVIDADE 

CRITÉRIOS DE 

ANÁLISE 

MESTRADO E 

DOUTORADO 

PROFISSIONAL 

MESTRADO E 

DOUTORADO 

ACADÊMICO 

QUANTIDADE 

científica e/ou 

extensão e/ou ensino 

Participação em 

projetos de 

desenvolvimento 

tecnológico  

Limitado a 6 pontos 
3 ptos/por 

projeto 

3 ptos/por 

projeto 

0 

Atividade profissional   Limitado a 16 pontos 4 ptos/ano 2 ptos/ano 15 anos 

Patente concedida Limitado a 20 pontos 10 ptos/patente 10 ptos/patente 0 

Software e/ou 

programa de 

computador 

registrado 

Limitado a 15 pontos 5 ptos/registro 5 ptos/registro 

0 

 






